
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.203 - RN 
(2014/0011097-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENEAS REIS NETO 
ADVOGADA : MARIA CLÁUDIA CAPI PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA. SOMENTE ANTES DA PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA E PARA CORRIGIR ERRO MATERIAL OU 
FORMAL. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAR O SUJEITO 
PASSIVO (SÚMULA 392 E RESP 1.045.472/BA, REL. MIN. LUIZ 
FUX, DJE 18.12.2009, JULGADO SOB O REGIME DO ARTIGO 
543-C DO CPC). RECURSO INADMITIDO NA ORIGEM SOB O 
RITO DO ART. 543-C. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC. INVIABILIDADE.

1. A Corte Especial do STJ entende não ser cabível o 
agravo de instrumento contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

2. Observa-se que é perfeitamente aplicável ao caso a 
orientação do STJ firmada sob o rito dos repetitivos (REsp. 
1.045.472/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009) de que a 
Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução 
(Súmula 392/STJ). 

3. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista 
no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a 
mérito já decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.203 - RN 
(2014/0011097-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL 
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENEAS REIS NETO 
ADVOGADA : MARIA CLÁUDIA CAPI PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE NATAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do agravo, nos termos 
da seguinte ementa (fls. 162/167, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS 
ARTS. 543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte assim ementado (fls. 100/110, 
e-STJ): 

"DIREITO TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO 
FISCAL. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU). 
SENTENÇA QUE JULGOU EXTINTO O FEITO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. ILEGITIMIDADE DA PARTE 
EXECUTADA. TRANSFERÊNCIA DE TITULARIDADE DO 
IMÓVEL. PRETENSÃO DO ENTE MUNICIPAL EM MODIFICAR O 
SUJEITO PASSIVO DA EXECUÇÃO COM A SUBSTITUIÇÃO DA 
CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA APENAS CABÍVEL NO CASO DE 
EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL OU FORMAL. SÚMULA Nº 
392 DO STJ. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO EM 
FACE DA INEXISTÊNCIA DE NOVO LANÇAMENTO 
TRIBUTÁRIO EM SEU DESFAVOR. SENTENÇA MANTIDA. 
APELO CONHECIDO E DESPROVIDO. EMENTA: DIREITO 
TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU). 
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SENTENÇA QUE JULGOU EXTINTO O FEITO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. ILEGITIMIDADE DA PARTE 
EXECUTADA. TRANSFERÊNCIA DE TITULARIDADE DO 
IMÓVEL. PRETENSÃO DO ENTE MUNICIPAL EM MODIFICAR O 
SUJEITO PASSIVO DA EXECUÇÃO COM A SUBSTITUIÇÃO DA 
CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA APENAS CABÍVEL NO CASO DE 
EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL OU FORMAL. SÚMULA Nº 
392 DO STJ. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. 
SENTENÇA MANTIDA. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO 
(AC 2012.018403-5, da 1ª Câm. Cível do TJRN, rel. Des. Expedito 
Ferreira, j. 26.03.2013 - Grifo acrescido). EMENTA: DIREITO 
TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU). TAXA DE 
LIMPEZA. SENTENÇA QUE JULGOU EXTINTO O FEITO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. ILEGITIMIDADE DA PARTE 
EXECUTADA. TRANSFERÊNCIA DE TITULARIDADE DO 
IMÓVEL. PRETENSÃO DO ENTE MUNICIPAL EM MODIFICAR O 
SUJEITO PASSIVO DA EXECUÇÃO COM A SUBSTITUIÇÃO DA 
CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA APENAS CABÍVEL NO CASO DE 
EXISTÊNCIA DE ERRO MATERIAL OU FORMAL. SÚMULA Nº 
392 DO STJ. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. 
SENTENÇA MANTIDA. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO."

Alega o agravante que "o acórdão eleito como paradigma pelo 
Tribunal a quo, de modo a obstar o seguimento do Recurso Especial interposto 
pela Fazenda Municipal, não guarda relação com o caso concreto!" (fl. 173, 
e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 464.203 - RN 
(2014/0011097-4)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA. SOMENTE ANTES DA PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA E PARA CORRIGIR ERRO MATERIAL OU 
FORMAL. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAR O SUJEITO 
PASSIVO (SÚMULA 392 E RESP 1.045.472/BA, REL. MIN. LUIZ 
FUX, DJE 18.12.2009, JULGADO SOB O REGIME DO ARTIGO 
543-C DO CPC). RECURSO INADMITIDO NA ORIGEM SOB O 
RITO DO ART. 543-C. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC. INVIABILIDADE.

1. A Corte Especial do STJ entende não ser cabível o 
agravo de instrumento contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

2. Observa-se que é perfeitamente aplicável ao caso a 
orientação do STJ firmada sob o rito dos repetitivos (REsp. 
1.045.472/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009) de que a 
Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução 
(Súmula 392/STJ). 

3. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista 
no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a 
mérito já decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, o recurso especial foi 
inadmitido na origem, visto que o entendimento firmado no acórdão está em consonância 
com a jurisprudência do STJ, reiterada, em especial, no julgamento do Recurso Especial 
1.045.472/BA, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC).

Com efeito, a Corte Especial do STJ entende não ser cabível o agravo 
de instrumento contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial 
lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo 
sentido daquele proferido em recurso representativo de controvérsia por este Superior 
Tribunal.

A propósito:

"QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 
DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do 
CPC.

Agravo não conhecido."
(QO no Ag 1154599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte 

Especial, julgado em 16.2.2011, DJe 12.5.2011.)

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. LEI N. 12.322/2010. 
APLICAÇÃO. DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.

1. A lei que rege a interposição do recurso é a vigente à época 
da publicação da decisão que se quer combater e, quando da 
publicação da decisão agravada, em 2.12.2010, a Lei n. 12.322/2010 
ainda não estava em vigor, uma vez que foi publicada em 10.9.2010, 
com vacatio legis de 90 dias.

2. Precedente: EREsp 740.530/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 1.12.2010.

3. Ademais, recentemente a Corte Especial consagrou 
entendimento no sentido de não ser cabível agravo de instrumento 
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada 
no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
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representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.
4. Precedente: QO no Ag 1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor 

Rocha, julgada em 16.2.2011.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 677/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 15.4.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 

seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, I, do CPC. 
Precedente da Corte Especial (QO no Ag 1.154.599/SP).

Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.399.718/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

Segunda Turma, julgado em 21.6.2011, DJe 9.8.2011.)

Acrescente-se que o entendimento firmado no apontado repetitivo se 
amolda à hipótese fática dos autos. 

Assim entendeu a Corte de origem (fls. 104/107, e-STJ):

"Ocorre que o entendimento consolidado pela nossa 
jurisprudência pátria se solidifica no sentido de que a substituição ou 
emenda da Certidão da Dívida Ativa no curso de execução fiscal 
apenas apresenta-se possível no intuito de sanar erro material ou 
formal no referido documento, não sendo cabível para modificar o 
sujeito passivo.

(...)
Com efeito, para o exequente exercer o direito previsto no 

artigo 2º, § 8º, da LEF, é necessário que nova CDA sujeita fundada 
em crédito tributário devidamente constituído pelo lançamento. Se, 
na data da substituição da CDA, o novo executado ainda não fora 
notificado do lançamento, é inadmissível o redirecionamento, pois 
que a nova CDA traz contribuinte não notificado pelo lançamento e, 
por consequência, um crédito não-constituído." 

Diante desse contexto, no caso dos autos, observa-se que é 
perfeitamente aplicável ao caso a orientação do STJ firmada sob o rito dos repetitivos 
(REsp. 1.045.472/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 18.12.2009) de que a Fazenda 
Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 
embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ). 

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 
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aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se 
quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, verbis:

"Em suma, entendo faltar interesse recursal (utilidade) ao 
agravo regimental em que a parte se insurge quanto ao mérito da 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, e que em tal hipótese o recurso não deve ser conhecido, 
com a imposição de multa ao agravante, nos termos do art. 557, § 
2º, do CPC.

Pensar de forma diversa importa em tornar inócua a inovação 
implementada pela Lei 11.672/2008, cujo objetivo, como é cediço, é 
resgatar a efetividade da prestação jurisdicional e a dignidade deste 
Tribunal enquanto responsável pela uniformização do direito federal.

[...]
Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental e aplico à agravante multa no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do art. 557, 
§ 2º, do CPC."

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O direito de rever a renda mensal inicial - RMI dos benefícios 
anteriormente concedidos decai em dez anos, a partir da data em que 
entrou em vigor a Lei 9.528/97 (28.6.1997), a qual fixou o referido 
prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia.

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos 
(10.10.2008) após a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal para o pleito 
de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme 
consignado pela sentença de piso.

4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por 
base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
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Processo Civil. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% 

do valor da causa, devidamente atualizado."
(AgRg no AgRg no AREsp 202.533/RN, Rel. Ministro Castro 

Meira, Segunda Turma, julgado em 16.5.2013, DJe 24.5.2013)

Ante o exposto, e tendo vista de que o agravante ainda assim interpôs o 
presente recurso após a decisão prolatada pela sistemática do art. 543-C do CPC 
(recurso repetitivo), nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa de 1% sobre 
o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0011097-4 AREsp 464.203 / RN

Números Origem:  20130065563  20130089556  20130089556000100  20130089556000200  
2382114820078200001

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENEAS REIS NETO
ADVOGADA : MARIA CLÁUDIA CAPI PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NATAL
PROCURADOR : HUMBERTO ANTONIO BARBOSA LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ENEAS REIS NETO
ADVOGADA : MARIA CLÁUDIA CAPI PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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